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Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 
acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, 
em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a cele-
bração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento 
de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público 
observará o disposto nesta Lei.
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quan-
do: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente 
a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista 
no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, 
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
JUSTIFICATIVA: A Lei 13.019/2014 estabeleceu o regime jurídico das par-
cerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil 
- OSC, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos. A regulamentação desta lei foi efetivada pelo Governo Federal por 
meio do Decreto 8.726, de 27/04/2016.
Salvo em casos de dispensa, inexigibilidade e emendas parlamentares às 
leis orçamentárias anuais, o Chamamento Público é o procedimento pre-
liminar destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento.
O Decreto Governamental nº 1.835/2017 estabeleceu em seu Parágrafo 
Único do Art. 12 que os termos de colaboração ou de fomento que envol-
vam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentá-
rias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 
público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto 
envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo 
chamamento público observará o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, e neste Decreto.
Assim, de acordo com a especificidade da Lei 13.019/2014 quanto a ine-
xigibilidade do chamamento público, ato respaldado polo Decreto Federal 
8.726/2016, Decreto Governamental nº 1.835/2017, a Organização Social 
Grão Pará – OSGP encontra-se devidamente regular para execução do Pro-
jeto “ENCONTROS - JUVENTUDE E MERCADO DE TRABALHO – Ampliando 
visões e potencializando objetivos”.
A Formalização da parceria com a Organização Social Grão Pará segue as 
normas e procedimentos estabelecidos em Lei, possui capacidade técnica e 
operacional compatíveis com o objeto da parceria, dispondo de instalações, 
recursos humanos e condições de materiais adequados para o desenvolvi-
mento das atividades previstas na parceria.
O Plano de Trabalho proposto pela referida organização da sociedade civil 
foi devidamente analisado e aprovado.
Por fim, Julgo que o caso em apreço se coaduna à hipótese de inexigi-
bilidade de chamamento público, prevista no artigo 29 da Lei Federal nº 
13.019/2014 e no Parágrafo Único do Art. 12 do Decreto Governamental 
nº 1.835/2017.
Nestes termos DECLARO A INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
para firmar parceria, por meio de TERMO DE FOMENTO com a ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL GRÃO PARÁ - OSGP, tendo como objeto a transferência 
de recursos no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), conforme 
Plano de Trabalho anexo.
A forma de pagamento será mediante parcela única.
Publique-se de acordo com a legislação vigente.
Belém, 16 de novembro de 2021
José Francisco de Jesus Pantoja Pereira
Secretário de Estado de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH

Protocolo: 728960
TERMO DE FOMENTO Nº 006/2021
PROCESSO Nº 2021/1179601
Fundamento legal: lei federal 13.019/2014
Fomentadora: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMA-
NOS – SEJUDH, CNPJ/MF nº 05.054.895/0001-60
Fomentada: ORGANIZAÇÃO SOCIAL GRÃO PARÁ – OSGP
CNPJ Nº 07.373.317/0001-12, representado Diretor - Presidente, Sr. AN-
TÔNIO NAZARENO MARTINS DA SILVA, CPF 059,167,042-9.
OBJETO: Execução de 8 (oito) Encontros para a Juventude em 3 (três) 
municípios do Estado do Pará: Ananindeua, Belém e Marituba, onde irá 
Promover por meio de discussões em torno de objetivos, formação online e 
tecnológica, mercado de trabalho, educação empreendedora e preparação 
para o mundo do trabalho.
Dotação Orçamentária:
AÇÃO:
PTRES: 188211
Plano de Trabalho: 14.422.1500.8211.0000
Plano Interno: 21DEMG00316
Natureza de Despesa: 335041
Fonte: 0101
Valor: R$ 1.000.000,00
Vigência: A partir da data da assinatura até a data de 31/12/2021.
Data da assinatura: 16/11/2021
Ordenador: SR. JOSÉ FRANCISCO DE JESUS PANTOJA PEREIRA - SECRE-
TÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS

Protocolo: 728954

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLI-
CO PARA CELEBRAR PARCERIA ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO 
05/2021
PROCESSO: 2021/996012
CONCEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMA-
NOS - SEJUDH
CONVENENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 
– IBDG - CNPJ Nº 15.279.114/0001-90
OBJETO: Execução do Projeto “CIDADÃO INFORMADO É O CIDADÃO SA-
BEDOR DE SEUS DIREITOS E DEVERES” pelas cidades de Belém e todos os 
seus Distritos, Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara do Pará, 
Santa Izabel do Pará e Castanhal, através do qual irá desenvolver a cons-
cientização sobre os Direitos Humanos e o exercício da Cidadania.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
AÇÃO: 271283
PTRES: 188211
Plano Interno: 21DEMG00263
Natureza de Despesa: 335041
Fonte: 0101
Valor Estimado: R$ 800.000,00 - (Oitocentos mil reais)
Pré-empenho: 2021ND01323
FUNDAMENTO LEGAL: art. 29 e 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, altera-
da pela Lei n°13.204/2015 e Decreto Governamental nº 1.853/2017 que 
regulamenta a celebração de parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil.
A celebração do Termo de Fomento em epígrafe justifica-se ser realiza-
da sem chamamento público, visto que os recursos são provenientes de 
Emenda Parlamentar, constante na Lei Orçamentária do exercício de 2021, 
em conformidade ao disposto no art. 29 da Lei Federal n° 13.019/14, alte-
rada pela Lei n° 13.204/15, conforme transcrição a seguir:
Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 
acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, 
em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a cele-
bração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento 
de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público 
observará o disposto nesta Lei.
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quan-
do: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente 
a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista 
no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, 
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
JUSTIFICATIVA: A Lei 13.019/2014 estabeleceu o regime jurídico das par-
cerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil 
- OSC, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos. A regulamentação desta lei foi efetivada pelo Governo Federal por 
meio do Decreto 8.726, de 27/04/2016.
Salvo em casos de dispensa, inexigibilidade e emendas parlamentares às 
leis orçamentárias anuais, o Chamamento Público é o procedimento pre-
liminar destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento.
O Decreto Governamental nº 1.835/2017 estabeleceu em seu Parágrafo 
Único do Art. 12 que os termos de colaboração ou de fomento que envol-
vam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentá-
rias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 
público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto 
envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo 
chamamento público observará o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, e neste Decreto.
Assim, de acordo com a especificidade da Lei 13.019/2014 quanto a ine-
xigibilidade do chamamento público, ato respaldado polo Decreto Federal 
8.726/2016, Decreto Governamental nº 1.835/2017, a Organização Social 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento e Gestão - IBDG encontra-se de-
vidamente regular para execução do Projeto “CIDADÃO INFORMADO É O 
CIDADÃO SABEDOR DE SEUS DIREITOS E DEVERES”.
A Formalização da parceria com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
e Gestão - IBDG segue as normas e procedimentos estabelecidos em Lei, 
possui capacidade técnica e operacional compatíveis com o objeto da par-
ceria, dispondo de instalações, recursos humanos e condições de materiais 
adequados para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria.
O Plano de Trabalho proposto pela referida organização da sociedade civil 
foi devidamente analisado e aprovado.
Por fim, Julgo que o caso em apreço se coaduna à hipótese de inexigi-
bilidade de chamamento público, prevista no artigo 29 da Lei Federal nº 
13.019/2014 e no Parágrafo Único do Art. 12 do Decreto Governamental 
nº 1.835/2017.
Nestes termos DECLARO A INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
para firmar parceria, por meio de TERMO DE FOMENTO com o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO – IBDG, tendo como obje-
to a transferência de recursos no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil 
reais), conforme Plano de Trabalho anexo. .
A forma de pagamento será mediante parcela única.
Publique-se de acordo com a legislação vigente.
Belém, 12 de novembro de 2021
José Francisco de Jesus Pantoja Pereira
Secretário de Estado de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH
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